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INTRODUÇÃO 

É conveniente traçar breves apontamentos acerca do nascimento 
do procedimento de escolha dos governantes ao longo da história brasilei­
ra para facilitar a compreensão do atual momento vivido, onde a prática 
de todo o processo eleitoral demonstra-se altamente complexa, com plei­
tos judicializados, e, de igual forma, a Propaganda Eleitoral, tema em 
foco neste trabalho, que tem evoluído muito e se tomado de elevada im­
portância, decidindo pleitos, apta a merecer um tratamento que a esmiúce, 
sem a pretensão de esgotar a matéria, mas com interesse de colaborar 
com os mais diversos operadores do direito trazendo a lume o tema em 
termos teórico e prático. 

A história brasileira revela que pouco tempo após os portugue­
ses desembarcarem no território recém-descoberto o primeiro processo de 
escolha de quem iria governar as novas vilas e cidades foi realizado. 

Há quase quinhentos anos realizou-se a primeira eleição no 
Brasil 1

, tendo ocorrido na Vila de São Vicente (SP), no dia 23.01.1532, a 
eleição de membros do Conselho Municipal. 

Na sequência as demais eleições no Brasil seguiram as normas 
definidas nas Ordenações do Reino, primeiro as Manoelinas e depois as 
Filipinas2

, e, somente em 1821, quando são realizadas as primeiras elei­
ções gerais no país, é que o processo toma-se mais complexo e passa a 
deixar de ser local para abranger todo o território nacional. 

Nos primórdios das eleições em nosso país o voto era restrito e 
apenas assalariados abastados e os grandes proprietários de terras tinham 
o privilégio de votar3

• Do processo eleitoral eram ainda excluídas as mu-

CEARÁ. Tribunal Regional Eleitoral. Fragmentos da Memória do Tribunal Regio­

nal Eleitoral do Estado do Ceará. Fortaleza: TRE/CE, 2003. p. 18. 

JOBIM, Nelson; PORTO, Walter Costa (Orgs.). Legislação Eleitoral no Brasil: do 

século XVI a nossos dias. Brasília: Senado Federal, 1996. p. 01-08. 

BRASIL. Tribunal Regional Eleitoral- RJ. RAMOS E SOUZA, Edvaldo (Coord.). A 

Justiça Eleitoral de 1932 ao Voto Eletrônico. Rio de Janeiro: Infobook, 1996. p. 18. 
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